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1 — Introdução 
A economia do sul d o BrasU t e m sido analisada por alguns pesquisadores co­

m o t e n d o passado , a par t i r de 1 9 3 0 , por u m processo de crescente industr ial ização e 
de vinculação c o m as economias de out ros es tados o u regiões do País . Nesse pro­
cesso, a agropecuár ia v e m p e r d e n d o te r reno para a indúst r ia , oco r rendo a "cria­
ção e expansão da hegemonia do capi ta l industr ial o h g o p ó h c o n o p a í s " (MuUer, 
1 9 7 9 , p . 3 5 8 - 4 0 2 ) . 

T o m a n d o c o m o referência esse quad ro geral, o presente t e x t o objetiva iniciar 
u m ques t i onamen to sobre o processo de t rans formação da agricul tura, o qual envol­
ve inúmeros aspectos e c o n ô m i c o s , sociais e po l í t i cos . E m part icular , vamos proble-
mat izar a relação en t re as agroindústr ias e os pequenos e médios p r o d u t o r e s , mdi-
cando a complex idade das relações en t re os diferentes grupos econômicos e sociais 
envolvidos. Mais a inda , p r e t e n d e m o s demons t ra r que as lutas sociais po r " p r e ç o s " , 
o u , c o m o prefer imos denominá- las , as lutas sociais pelo valor d o p r o d u t o , as quais 
se f izeram presentes e m várias regiões brasileiras na ú l t ima década , conf iguram u m a 
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2 — Formulação de um objeto complexo 
A reflexão sobre as t ransformações econômicas e sociais e m curso no setor 

agrícola d o Brasil Meridional passa pela p rob lemat ização das relações en t re as agro­
indústr ias e os pro tagonis tas das lu tas sociais agrárias q u e , h á mais de u m a década , 
ec lodem e m diversas regiões d o País . A mul t id imens ional idade dessas relações im­
plica a necessidade teór ica do deUneamen tode u m a abordagem interdisciplinar, n o 
nosso caso fo rmulada p o r u m dup lo p o n t o de vista, e c o n ô m i c o e sociológico. Par­
t imos d o pressupos to de que a inter-relação en t re as agroindústr ias e os pequenos e 
médios p rodu to r e s agrícolas cons t i tu i u m obje to d e e s t u d o c o m p l e x o , n o in ter ior 
d o qua l , c o m o m o s t r a JolÜvet, 

" ( . . . ) a diversidade é vista c o m o decor ren te da mul t iphc idade de fa to­
res q u e são levados e m cons ideração , da mul t ip l ic idade de valores q u e 
tais fatores p o d e m t o m a r , da var iabihdade das hierarquias que p o d e m 
se estabelecer en t r e eles e das configurações causais que p o d e m f o r m a r " 
(JolUvet, 1 9 8 8 , p . 3 0 2 ) . 

Sabemos que u m a profunda crise perdura na economia brasileira, crise que se 
manifes ta de forma mais c o n t u n d e n t e pela fo rmação de u m a leva de mi lhões de de­
sempregados q u e , pe lo ê x o d o rural , anua lmen te se des locam para as c idades. En t r e 
aqueles que p e r m a n e c e m n o setor agr ícola , essa crise se revela, f undamen ta lmen te , 
pelas dif iculdades de sobrevivência e r ep rodução , par t i cu la rmente das pequenas e 
médias un idades produt ivas . 

O desenvolv imento agrícola , tal c o m o foi processado pelas economias desen­
volvidas, caracteriza-se po r u m a estrei ta vinculaçãó c o m a grande indúst r ia , t a n t o n o 
que se refere aos meios de p r o d u ç ã o , q u a n t o n o que se refere à des t inação do p ro ­
d u t o . Ar t icu lado pela grande indúst r ia , esse esti lo de desenvolvimento foi, en t r e 

expressão dos confl i tos sociais pelos quais se t e cem as relações entre agroindústr ias 
e p rodu to r e s rurais . Que remos perceber , t a m b é m , os efei tos sócio-dinâmicos que 
tais lu tas t ê m desencadeado n o s diferentes a tores sociais, pa ra , n o l imi te , indagar e m 
que med ida estes apa recem c o m o agentes his tór icos (Toura ine , 1989) . 

De u m m o d o geral , p o u c a a tenção t e m sido d a d a aos confl i tos sociais gerados 
n o in te r - re lac ionamento en t re pequenos e médios agricultores e as agroindústr ias . 
Cons ideramos que isso ocor re po rque o ra se privilegia a lógica específ ica dos produ­
tores camponeses , abs t r a indo sua inserção na e c o n o m i a e na sociedade global , ora se 
considera a lógica das agroindústr ias c o m o de te rminan tes un ívocas da p rodução e 
dos p r o d u t o r e s agrícolas . Nossa p ropos t a metodológ ica propõe-se a superar tais en­
foques parciais , cons iderando c o m o obje to de análise a relação rec íproca en t re os 
dois pó los — camponeses e agroindústr ias . P r e t endemos , assim, superar u m a ót ica 
que pe rcebe , nessa re lação , apenas u m processo de c o m p r a e venda: t rata-se, pa ra 
n ó s , de u m a relação social complexa , que c o n t é m d imensões econômicas e n ã o eco­
nômicas a serem necessar iamente r econs t ru ídas . 



' São pertinentes na análise das transformações da agricultura brasileira os trabalhos de: Silva 
(1981); Martins (1975); Muller (1982); Sorj (1979);Szmrecsányi (1979);Wilkinson (1985). 

n ó s , viabil izado pela pol í t ica econômica e o r i en t ado pela Empresa Brasileira de Pes­
quisa Agropecuár ia ( E M B R A P A ) , pela Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Ex tensão Rura l ( E M B R A T E R ) e po r cen t ros afins de ex tensão rura l e assistência 
técnica , sem que tivesse aqui o caráter gradual e progressivo coirio nos países onde 
foi conceb ido . Provocou t ransformações rápidas n o processo de p r o d u ç ã o agrícola, 
c o m resul tados sociais que espe lham u m a concen t r ação d o s mecanismos e c o n ô m i ­
cos e po l í t i cos nas m ã o s de u m n ú m e r o de agricultores cada vez mais restr i to.* 

Esse t i p o de desenvolvimento agrícola , caracter izado pe lo emprego cada vez 
maior de meios mecân icos , qu ímicos e b ió logos a l t amente p rodu t ivos , c r iou , n o 
Brasil, e m cerca de duas décadas , u m a in tegração , sem preceden tes , da agr icul tura 
c o m os demais setores da economia , n ã o só n o que concerne aos meios de produ­
ç ã o , mas t a m b é m n o q u e se refere aos m e r c a d o s de mão-de-obra e capi ta l . O e x a m e 
de algumas variáveis mac roeconômicas , tais c o m o a t axa de câmbio , o índice da in­
f lação, a r enda dos consumidores e a dívida ex te rna brasileira, mos t r a que t o d a a 
agr icul tura está hoje fo r t emen te influenciada pe lo curso da e c o n o m i a global . Verifi­
ca-se que , q u a n t o mais capi tahs ta é de t e rminado segmento de p r o d u ç ã o , maior é a 
influência da e c o n o m i a c o m o u m t o d o sobre o a n d a m e n t o desse s e g m e n t o ; ainda 
mais , se a agricul tura está ligada à economia i n t emac iona l , estará a m d a expos ta às 
oscilações vmdas d o Exte r io r . 

As t ransformações econômicas ocorr idas n o Brasil foram acompanhadas p o r 
confl i tos sociais que se expressam e m diferentes formas . Par te significativa desses 
confl i tos concent rou-se n a região compreend ida po r São Paulo , Minas Gerais , Para­
n á , Santa Catar ina e Rio Grande do Sid e, c o m freqüência , expressa u m nível desor­
ganização in te res tadual . Nessas regiões, t ê m o c o n i d o q u a t r o t ipos d e lu tas sociais: 
lu tas sociais q u e visam à preservação e conqu i s t a da te r ra , desencadeadas po r peque ­
n o s propr ie tá r ios ameaçados pela desapropr iação po r cons t r ação d e obras p ú b i c a s 
(hidrelét r icas) e po r agricul tores sem te r ras ; lu tas sociais que visam à a m p h a ç ã b dos 
direi tos de c idadania ( a u m e n t o dos benef íc ios e dos beneficiários da previdência so­
cial), conduz idas pr inc ipa lmente po r mu lhe re s ; lutas sociais pelos direi tos t rabalhis­
tas rurais , bas icamente por melhores condições de t r aba lho e po r a u m e n t o de salá­
rios, organizadas po r t raba lhadores rurais pe rmanen t e s e t emporá r ios ; e lu tas sociais 
cujas ques tões centrais d i zem respei to às condições de comerc iahzação dos p r o d u t o s 
agrícolas . 

São as lu tas sociais deste ú l t imo t i po q u e pa r t i cu la rmente nos in te ressam, po r 
t e r em efeitos na organização da p r o d u ç ã o e p o r expressarem confl i tos a o nível das 
relações de t roca . As reivindicações recorrentes e m tais ações coletivas são : melho­
res preços para os p r o d u t o s agrícolas t ransparência nos cri térios de classificação das 
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matérias-primas pelas agroindústr ias e exigência de u m a r edução nos preços dos 
in sumos d e or igem indust r ia l e d e bens de capi ta l . F r e q ü e n t e m e n t e , tais mobi l i ­
zações combinam-se c o m pressões que visam ao acesso a mecanismos econômicos 
inst i tucionais e ao c rédi to rural e m e s m o c o m ações de p r o t e s t o e m relação à con­
dução da pol í t ica agr ícola , ou , a inda , con t ra certas medidas governamentais con­
sideradas onerosas ao se tor , c o m o , por e x e m p l o , pesadas t axações de p r o d u t o s agrí­
colas expor táveis . 

Essas lutas sociais de pequenos e médios p r o d u t o r e s , mobi l izados e m t o r n o da 
ques t ão d o valor d o p r o d u t o agrícola , o c o n e m , n o Brasil Meridional , desde p e l o 
m e n o s 1978.^ P o d e m o s re lembrar as mobil izações dos camponeses vinculados às 
agroindústr ias , tais c o m o os p r o d u t o r e s de uva , de pêssego, de fumo e de s u í n o s , e 
aquelas desencadeadas pelos p e q u e n o s e médios p rodu to re s tecnif icados, os p rodu­
tores de soja, de le i te , de a r roz e de aves. As lutas sociais que ocor re ram até meados 
da década de 8 0 já foram, e m p a r t e , r e c o n s t i t u í d a s ' e aqui serão evocadas c o m o 
objet ivo de sugerir diretr izes para nosso ques t i onamen to . 

Tais análises conc lu í r am que as lu tas sociais pe lo valor do p r o d u t o foram me­
lhor organizadas e t iveram ma io r i m p a c t o en t re os camponeses subord inados à agro­
indúst r ia , a inda q u e os p e q u e n o s p rodu to re s tecnif icados t a m b é m tivessem se man i ­
fes tado . As reivindicações expressas nessas diversas ações coletivas frisaram cer tos 
t emas c o m u n s : a u m e n t o de p reço dos p r o d u t o s agrícolas, para ob te r " u m preço jus­
t o " ; modif icações n o s is tema de classificação dos p r o d u t o s agrícolas , b e m c o m o de­
mocra t i zação e con t ro le do s is tema; e mudanças n a pol í t ica agrícola nac ional , de 
m o d o a favorecer os pequenos p r o d u t o r e s . 

À medida q u e se sucediam as mobi l izações , os adversários e r am personif icados 
nas agroindústr ias nac iona is e t ransnacionais , t a n t o p o r causa das condições de com­
pra e d o p reço pago às matér ias-pr imas agrícolas q u a n t o po r causa d o cont ro le un i -
latejal d o s is tema de classificação dos p r o d u t o s agrícolas . Todavia t a m b é m foi iden­
tificado c o m o adversário o E s t a d o , seja po r causa da pol í t ica de c rédi to que prejudi­
cou e excluiu os pequenos p r o d u t o r e s , seja pela fixação de preços m í n i m o s que n ã o 
garan t iam aos camponeses u m a recompos ição dos custos de p r o d u ç ã o . Sobre esses 
dois i n s t rumen tos de po l í t i ca agr ícola , p o d e m o s citar e s tudo da F u n d a ç ã o de Eco­
n o m i a e Es ta t í s t ica Siegfried E m a n u e l Heuser , o qual observa q u e o c réd i to , t a n t o 
de custe io c o m o de comercia l ização, 

" ( . . . ) foi canahzado pa ra u m d iminu to n ú m e r o de p r o d u t o r e s : médios 
e grandes . Esses foram beneficiados t a n t o c o m o cresc imento real do 
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3 — A relação de troca entre grupos sociais desiguais 
N o Brasil Meridional , as uit ídades de p rodução famihar t ê m or igem nas formas 

de p r o d u ç ã o consolidadas na época da colonização agrícola, a par t i r do iníc io d o sé­
culo XIX, c o m camponeses europeus de out ras nações que n ã o Por tugal . U m a gran­
de par te desses agricultores encontra-se hoje em u m processo de in tegração agroindus-
trial , t e n d o rompido c o m o sistema de escoamento d e sua p rodução agrícola pela 
in te rmediação de agentes compradores . A hgação c o m a indíistria de ixou de ser in­
dire ta e de pouca impor tânc ia : não é mais apenas para o comérc io local ou regional 
que a p r o d u ç ã o é dirigida preferencia lmente , mas d i re tamente para a indústr ia . Os 
agricultores t e n d e m a se especiaUzar e m certos típos de p r o d u t o s pela imposição dos 
grupos industr iais , e, e m função dessa especiahzação, ocorre u m desenvolvimento 
das forças produt ivas . 

c rédi to a té 1975 c o m o , após esse a n o , c o m o subsídio e m b u t i d o nesse 
c réd i to , que a u m e n t o u sensivelmente devido ao cresc imento das taxas 
inflacionárias e à m a n u t e n ç ã o da taxa de ju ros cons t an t e . C o m o neste 
ú l t imo subpe r íodo o c réd i to evoluiu a taxas reais negativas, e n q u a n t o 
que o valor real médio dos con t ra tos de crédi to a u m e n t o u , deduz-se que 
essa pol í t ica co laborou para concent rar ainda mais a renda n o c a m p o " . 

O es tudo chama a t enção , igua lmente , para o fato de as en t idades , tais c o m o o Ins­
t i t u t o Riograndense d o Arroz ( I R G A ) e a Federação das Cooperat ivas de Trigo e 
Soja d o Rio Grande d o Sul ( F E C O T R I G O ) , congregadoras dos grandes p rodu to re s 
e t a m b é m a Companhia de F inanc iamen to da P rodução (CFP) p rocu ra r em 

" ( . - . ) es t imar os custos c o m base e m propr iedades q u e p r o d u z e m sob 
relações capi tahs ta de p r o d u ç ã o e q u e , seguramente , apresen tam custos 
uni tá r ios de p r o d u ç ã o mferiores aos da pequena p r o p r i e d a d e " (Garcia , 
coord . , 1 9 8 2 , p . 3 9 e 9 8 ) . 

F ina lmen te , m e s m o q u e os resul tados econômicos dessas lu tas sociais n ã o te ­
n h a m sido consideráveis, o desenvolvimento das ações coletivas p roduz iu , ent re os 
p r o d u t o r e s , u m a consciência de sua força social. Eles se reun i ram, organizaram le­
van t amen to dos custos de p r o d u ç ã o , se manifes taram dezenas de vezes e consegui­
r am congregar, p u b h c a m e n t e , milhares de pequenos e médios p rodu to re s rurais. Es­
se con jun to d e ações coletivas press ionou cer tos sindicatos a u m a m u d a n ç a significa­
tiva e m suas formas de ação , passando , desde e n t ã o , a se pau ta rem po r u m a pos tu ra 
reivindicativa e n q u a n t o representan tes dos interesses daqueles camponeses e m lu ta . 

E m re sumo , os agricultores do sul es tão representados por u m n ú m e r o cres­
cente de sindicatos locais que , e m suas prát icas renovadas , reivindicam o reconheci­
m e n t o de direi tos de cidadania de m o d o preciso; direi to à par t ic ipação nas decisões 
econômicas e pol í t icas e direi to de re ter os benefícios de sua p r o d u ç ã o na rmidade 
produt iva famihar . 
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Nessa questão, tomamos como referência as análises de Mazoyer sobre as transformações da 
agricultura européia, que podem ser encontradas de forma sistematizada nos seguintes tex­
tos: Mazoyer (1982; 1985). 

Essa agricul tura tornou-se consumidora de máquinas e insumos ofer tados pelo 
pa rque industr ial e fornecedora de matérias-primas para o setor agroindustr ial . A o 
absorver u m a i m p o r t a n t e par te dessa p r o d u ç ã o , a agroindústr ia situa-se n u m a posi­
ção de d o m í n i o n o m e r c a d o c o m p r a d o r . Esse processo c o n d u z à formação de u m 
sistema agrário que subst i tu i o sistema de pol icul tura-cr iação, t ip icamente de peque­
nos agricul tores . 

N o t ranscurso d o processo de t ransformação" , desigualdades formam-se e re-
produzem-se t a n t o ao nível de regiões c o m o ao nível das unidades de p r o d u ç ã o . Pa­
ra que se possa c o m p r e e n d e r c o m o func ionam as desigualdades en t re as unidades de 
p r o d u ç ã o interl igadas n u m sistema que t ende à especialização, é necessár io , e m pri­
mei ro lugar, compreende r c o m o es tão ar t iculados os mecanismos econômicos que 
t r ans fo rmam essa e c o n o m i a e reconst rui r c o m o nela se p r o d u z o m o v i m e n t o d o ca­
pi tal . E m ou t ra s palavras , e n q u a n t o o agricultor de t ém a p ropr iedade da terra e dos 
meios de p r o d u ç ã o , ele possui u m a par te do capital social e p r o d u z n u m a s i tuação 
de concorrênc ia . E n t r e t a n t o , à med ida que avança o processo de tecnificação agrí­
cola, a compe t i ção t ende a ser cada vez mais desigual, visto que possibil idades desi­
guais de concen t r ação de terras e de acumulação de capital são opor tun izadas , ten­
d o po r conseqüênc ia a fo rmação de u m a camada de agricultores que consegue se 
man te r na p r o d u ç ã o e de ou t ras camadas de agricultores que n ã o o conseguem. Es­
se m o v i m e n t o é c o n f i r m o : e n q u a n t o u m a par te das unidades de p rodução cresce e m 
área e e m e q u i p a m e n t o s , a o u t r a par te ent ra e m crise, oco r r endo u m ê x o d o rural 
considerável . A lei do desenvolvimento da agricultura nesse processo de t ransforma­
ção é a da divisão desigual da te r ra , d o capi tal e da p rodu t iv idade ;nesse processo de 
concorrência e e l iminação , o m o v i m e n t o econômico caracteriza-se, p o r t a n t o , pe lo 
a u m e n t o d o capi tal cons tan te e da superfície média ut i l izada. 

O processo ac ima descr i to ocorre de forma mais in tensa n o Brasil do que nas 
economias desenvolvidas, devido às par t icular idades que o processo da t ransforma­
ção agrícola assume, confo rme já foi observado e m ou t ra ocasião ( G r a n d o , 1987) . 
Ao provocar e n o r m e concen t ração de terras e de renda , n o Brasil, ap ro fundou as 
cont rad ições e confl i tos do meio rural . A economia camponesa , já fo r t emen te pau-
perizada por ocasião da imposição da inovação tecnológica, passou a apresentar u m a 
intensa crise. A t u a l m e n t e , grande parcela do campesina to vivência a des t ru ição de 
seu sistema de p r o d u ç ã o c o m o conseqüência da falta de condições m í n i m a s para in­
vestir nos novos meios de p r o d u ç ã o , a fim de ob te r maior p rodu t iv idade . Essa des­
t ru ição engendra u m exceden te populac iona l que não está sendo sat isfa tor iamente 
absorvido pelos ou t ro s setores da e c o n o m i a u rbana , que se desenvolve e m desarmo-
nia c o m o processo de t ransformação capitalista n o c a m p o . Esse é u m aspecto da di­
ferença en t re o Brasil e os países desenvolvidos, pois , ainda que nes tes a revolução 



agrícola c o n t e m p o r â n e a p rovoque t a m b é m u m desenvolvimento econômico desi­
gual en t re os camponeses , n o caso das economias centra is , a força de t raba lho exce­
den te que dela emerge é re la t ivamente absorvida pela economia urbana , devido a 
u m maior nível de in tegração e c o n ô m i c a en t re os diferentes setores . 

As d imensões n ã o econômicas const i tut ivas dessa relação en t re agroindústrias 
e p rodu to r e s agrícolas expressam-se n ã o somen te pelas ações coletivas de grande re­
percussão p ú b h c a , c o m o t a m b é m por ou t ras formas . E m par t icular , quer nos pare­
cer q u e , n a con jun tura pol í t ica recen te , se desencadearam mecanismos de negocia­
ção coletiva en t r e agromdústr ias e camponeses q u e , e m b o r a menos no tór ios a nível 
da opin ião públ ica , p o d e m , n o e n t a n t o , expressar u m o u t r o t i po de re lac ionamento . 

Esse o u t r o t i po de r e l ac ionamento , por par te dos camponeses , caracteriza-se 
pela cons t rução de u m di re i to a o p r o d u t o d o t r aba lho , o que será t a m b é m u m a das 
d imensões da cons t rução de sua c idadania . D o lado dos empresár ios , dá-se u m a re­
definição n o sen t ido de desenvolver u m c o m p o r t a m e n t o con t ra tua l , através d o qual 
passam a reconhecer a ou t r a par te da relação c o m o cidadãos c o m iguais direi tos . 

Que remos sahentar os efeitos d inâmicos dos confli tos sociais, t an to n o senti­
d o de redefinir a relação en t re os camponeses e a agroindústr ia , q u a n t o n o sent ido 
d e c o m p r e e n d e r as modif icações nas característ icas sociais das agroindústr ias e dos 
camponeses . Par t imos d o pressupos to de que as lutas sociais deco r rem de confli tos 
de interesses, mas que n e m t o d o s os confl i tos geram lutas sociais: cabe indagar que 
t ipos de çonfh tos se mani fes tam e e m que circunstâncias se t r ans fo rmam e m lutas 
sociais. 

A fim de efetuar a análise dos confl i tos , nossa abordagem é his tórica e estru­
tu ra l . Sem esquecer q u e esse desenrolar h is tór ico se dá e m u m a sociedade capitalis­
t a , s ahen tamos que formas de p r o d u ç ã o específicas e as relações de p rodução que as 
a c o m p a n h a m apresen tam diferenças e antagonismos que se manifes tam de diversas 
manei ras . Os an tagonismos e re lac ionamentos decor ren tes dessas diferentes formas 
e relações de p r o d u ç ã o t a m b é m são d is t in tos . Isso sugere q u e , para o exame dos 
confl i tos e das lu tas sociais n o c a m p o , h á necessidade de u m a análise dos diferentes 
grupos , classes sociais e frações de classe. Cada u m desses grupos , definidos a par­
tir das formas e relações de p r o d u ç ã o nas quais se pos ic ionam, cons t ró i interesses 
de "c lasse" específ icos , os quais p o d e m se t raduzi r e m confl i tos e , talvez, e m lu­
tas sociais. 

N o e x a m e das relações en t re agroindústr ias e p r o d u t o r e s , o Es tado assume u m 
papel fundamen ta l n o cont ro le das manifestações n o c a m p o . As diferentes formas 
de a tuação d o Es t ado e m relação às lutas sociais c o n t r i b u í r a m para a modif icação 
da relação en t r e forças e relações de p r o d u ç ã o de u m lado e lu tas sociais de o u t r o . 
I s to p o r q u e , e m pe r íodos e m que o cont ro le do Es tado sobre a manifes tação dos 
agricultores foi maior , c o m o o de 1964 a 1 9 7 8 , e m b o r a t e n h a m se agravado os pro­
b lemas decor ren tes da es t ru tu ra fundiária e os antagonismos en t re forças e relações 
de p r o d u ç ã o , causados pelo c resc imento intensivo do capi tal na agricultura, as lutas 
sociais que oco r re ram foram reduzidas compara t ivamente à década de .50 e in íc io 
dos anos 6 0 . 

De forma semelhan te , a a tuação maior o u m e n o r de de te rminados g rupos , tais 
c o m o pa r t idos po l í t i cos , s indicatos , cooperat ivas e Igreja, t e m afe tado a pe rcepção 



4—Caracterização sócio-econômíca de setores típicos 
Na caracteriziação sócio-econômica de setores t íp icos da relação complexa q u e 

se estabelece entre a agroindústr ia e os p r o d u t o r e s agrícolas na Região Sul , destaca­
remos q u a t r o segmentos produt ivos do R i o Grande d o Sul e m t o r n o dos quais hou­
ve reivindicações de agr icul tores : uva, pêssego, fumo e soja. Esses segmentos foram 
escolhidos p o r se rem cons t i t u ídos p o r p r o d u t o r e s q u e es tão vinculados à agroindús­
tria e m níveis di ferenciados . A p r o d u ç ã o de pêssego é comandada por u m parque de 
indústr ias de conservas vegetais fo rmado p o r un idades de p e q u e n o e méd io por t e s , 
caracter izado pela ba ixa compos ição orgânica de capi ta l . E m opos ição , encontra-se 
a p r o d u ç ã o de uva, fo r t emen te organizada pelo s is tema coopera t ivo e vinculada a 
u m a indúst r ia de t r ans fo rmação que passa hoje por u m i m p o r t a n t e processo de in-
t emac ionahzação de capi ta is . A p r o d u ç ã o de fumo apresenta u m dos maiores níveis 
de in tegração c o m a indús t r ia , vinculada a u m r a m o a l t amen te ol igopol izado a nível 
in te rnac iona l . F i n a l m e n t e , a soja, q u e apresenta a par t icular idade d e , a o m e s m o 
t e m p o , ser consumida i n t e rnamen te e de consti tuir-se n u m p r o d u t o de e x p o r t a ç ã o , 
caracteriza-se por u m a p r o d u ç ã o no rma l i zada pela compe t i ção in te rnac iona l , que 
foi o m o t o r d o r ecen te processo de modern ização da agricultura brasileira. 

N o q u e se refere a o f u m o , o Brasil é o q u a r t o maior p r o d u t o r mund ia l e o se­
g u n d o e x p o r t a d o r . ' O E s t a d o d o R io Grande d o Sul é o maior p r o d u t o r nac iona l : 

' Sobre o fumo, ver os estudos: MontaH (1977); Lidke (1977). 

coletiva das causas dos confl i tos e a sua manifes tação e m lutas sociais, ao es t imular 
ou l imitar essas lu tas . O exame da complex idade dessas relações permi te aos analis­
tas mos t r a r em q u e condições são necessárias para a ocorrência de u m a lu ta social 
organizada, conc lu í r em sobre a a tuação de mediadores pol í t icos e de u m a l iderança 
local exper iente e e x a m i n a r e m qual a impor t ânc ia de u m maior nível de conscient i ­
zação pol í t ica dos camponeses sobre a emergência e cont inu idade das lutas sociais. 
Por o u t r o l ado , é a t ravés do e x a m e c i rcuns tanciado dos dis t intos setores agroindus-
triais e m t o r n o dos quais se es tabelecem essas relações que as lutas serão melhor 
compreend idas e q u e a complex idade da realidade social será me lhor apreendida . 
Através da caracter ização de diferentes setores agroindustr ia is , evidencia-se a com­
plexidade das relações sociais que se es tabe lecem ent re os atores sociais e grupos dis­
t in tos , as quais d i fe rem d e u m setor para o u t r o . Há m u i t o poucas tenta t ivas de com­
parar essas lutas p o r preços e estabelecer generalizações capazes de responder a per­
guntas tais c o m o : q u e cond ições são necessárias pa ra a ocor rênc ia de u m a lu ta social 
organizada? A a tuação de mediadores po l í t i cos , ou u m a l iderança local expe r i en te , 
ou , a inda, u m ma io r nível de conscient ização po l í t i ca dos camponeses são cond i ­
ções necessárias pa ra tal ocorrência? 



há mais de 2 0 anos vem t e n d o u m a par t ic ipação re la t ivamente estável e m t e r m o s de 
área cul t ivada, a qual t e m variado en t re 31 e 3 6 % da área to ta l cult ivada c o m fumo 
n o Brasil. J á a p r o d u ç ã o t e m crescido bas t an t e n o s ú l t imos a n o s : a safra de 1 9 8 8 es­
tá es t imada e m 3 6 0 . 0 0 0 t , e n q u a n t o , e m 1 9 7 0 , foi de 149 .000 t e, e m 1 9 6 0 , de 
5 6 . 0 0 0 tone ladas / ano . Esse a u m e n t o de p r o d u ç ã o vem oco r r endo pr inc ipa lmente 
c o m o resu l tado da crescente p rodu t iv idade da cu l tura . 

H á , n o R io Grande d o Sul , cerca de 5 0 . 0 0 0 famílias de fumicul tores , distri­
b u í d a s e m mais de 100 mimic íp ios . Uma significativa concen t ração da p r o d u ç ã o 
ocor re na microrregião d e n o m i n a d a pelo IBGE de Fumicu l to ra de Santa Cruz do 
Sul ( em 1 9 8 6 , 4 0 % da p r o d u ç ã o d o Rio Grande d o Sul ocor reu nessa micror região) , 
c o m des taque para o Munic íp io de Santa Cruz , o maior p r o d u t o r nacional de f u m o . 
Tomando-se essa microrregião c o m o a mais representat iva para a cu l tura , observa-se 
que ( sempre de acordo c o m o IBGE) o p r o d u t o r de fumo se concen t ra e m es t ra tos 
de áreas inferiores a 50ha e n o r m a l m e n t e é p ropr ie tá r io da te r ra q u e cult iva. Usa 
p r e p o n d e r a n t e m e n t e a t ração an imal , mas faz uso re la t ivamente al to de adubos e 
defensivos q u í m i c o s ; e n t r e t a n t o as prát icas de conservação do solo n ã o são m u i t o 
expressivas. A mão-de-obra familiar é da o r d e m de nove para cada 10 pessoas que 
t r aba lham n o cul t ivo , c o m u m a leve p ropensão a decrescer . Reside j u s t a m e n t e no 
a l to emprego de mão-de-obra famihar e , p o r t a n t o , nos custos de p r o d u ç ã o relativa­
m e n t e ba ixos a garant ia de compet i t jy idade do p r o d u t o no m e r c a d o in ternac ional . 

H i s to r i camen te , t o d a a p r o d u ç ã o de fumo é comercial izada c o m as indúst r ias 
estabelecidas n o Rio Grande do Sul , as quais , a t ua lmen te , são e m t o r n o de 2 0 . Para 
produzi r , o p r o d u t o r obedece in te i ramente à o r ien tação da indús t r i a : ele recebe ins­
t ruções de c o m o p lan ta r , de aco rdo c o m as técnicas mais mode rnas possíveis . Mas, 
a lém de fornecer assistência t écn ica , a indústr ia d e t r ans fo rmação define a á rea a 
ser p l an tada e adianta recursos para a c o m p r a de insumos . O agricultor é , a inda , 
o r i en t ado a m a n t e r a t ivamente a p r o d u ç ã o de subsistência para garantir o sus t en to 
da famíha e t o rna r , assim, m e n o s onerosa a m a n u t e n ç ã o da mão-de-obra . 

Duran t e sete décadas , a m e s m a sistemática de comercial ização vem se repet in­
do e , c o n s e q ü e n t e m e n t e , duas impor t an t e s ques tões que pe rme iam as relações en t re 
os agricul tores e as indústr ias t ê m se m a n t i d o cons t an te s : são as que se referem aos 
cr i tér ios de classificação das folhas d o fumo e a o p reço de comercial ização. Ou seja, 
n a ho ra da colhei ta , a indústr ia recolhe o fumo na p ropr iedade d o fumicul tor e pro­
cessa a classificação e a pesagem e m suas dependências sem qualquer par t ic ipação 
d o p r o d u t o r . Reside nesse p o n t o , a tua lmen te , o principal impasse en t re industr ia is 
e p r o d u t o r e s , pois estes ú l t imos q u e r e m ter u m a par t ic ipação d e seus representan tes 
nesse p rocesso . 

Q u a n t o aos preços de comercia l ização, m u i t o r ecen temen te os fumicul tores 
chegaram a u m acordo com as indústr ias processadoras (a té 1 9 8 6 , o p reço era deter­
m i n a d o a n u a l m e n t e , após o p lan t io e antes do in íc io da colhei ta) . P o n d o fim ao co­
tejo de planilhas de custos sempre divergentes, o Sindica to das Indúst r ias de F u m o 
d o Rio G r a n d e d o Sul e a Associação Brasileira de Fumicu l to res ( A F U B R A ) fazem 
hoje u m a pesquisa conjunta de cus tos e es tabelecem o preço d o fumo an tes d o iní­
cio do p l an t i o , c o m correção mensal pelos índices da inflação e correção diária na 



* Sobre a vitivinicultura, ver os estudos:Pebayle (1973); Santos (1978; 1980). 

época da comercia l ização. Todos os p rodu to re s de fumo ficam sujeitos ao p reço 
a c o r d a d o , devido a o cará ter m o n o p s ô n i c o desse m e r c a d o . 

D o p o n t o de vista d o m e r c a d o , a uva apresenta u m a s i tuação b e m dist inta da 
d o fumo.* N o Rio Grande d o Sul , a vit ivinicultura envolve 2 0 0 indlistrias de funda­
men ta l impor tânc ia na industr ial ização da uva , 170 cant inas rurais , 2 6 cooperat ivas 
e po r volta de 18 .000 famílias de p r o d u t o r e s . Só r ecen t emen te vem ocor rendo a pe­
ne t ração de capitais estrangeiros n o setor , através de associação de empresas t radi­
cionais c o m fortes grupos t ransnacionais . 

A p rodução brasileira de uva é prat icair .ente t o d a des t inada ao mercado inter­
n o , pois os cus tos , a qual idade e a p rodut iv idade a lcançados na cu l tura n ã o permi­
t e m a compet i t iv idade n o m e r c a d o in t emac iona l . O Rio Grande do Sul é o maior 
p r o d u t o r brasi le iro: para o ano de 1 9 8 8 , o IBGE es t imou e m 7 1 % a par t ic ipação 
gaúcha na p r o d u ç ã o nac iona l ; a microrregião Vinicul tora de Caxias do Sul é a que 
concen t ra a maior p r o d u ç ã o , destacando-se nela o Munic íp io de Ben to Gonçalves 
c o m o o maior p r o d u t o r . 

D o p o n t o de vista da p r o d u ç ã o , a uva t e m as caracter ís t icas t íp icas de u m a 
cul tura prat icada p o r camponeses . Na microrregião Vinicul tora de Caxias do Sul, a 
p r o d u ç ã o da uva concentra-se em es tabelec imentos de a té 50ha , está associada à 
p r o d u ç ã o de subsistência e uti l iza mão-de-obra p r e d o m i n a n t e m e n t e famihar . Ahás , 
mais de 7 0 % da área dessa microrregião é ocupada po r esse t i po de es tabe lec imento , 
s endo q u e as terras são major i ta r iamente de p ropr iedade dos agricul tores . O u s o de 
t ração animal a inda é a l to , sendo u t i hzado e m cerca de 7 0 % dos es tabe lec imentos , 
mas o uso de t ração mecânica t a m b é m é significativo, sendo e n c o n t r a d o e m mais de 
5 0 % d o s m e s m o s . C o m o gera lmente ocor re c o m qualquer p r o d u t o agrícola que ser­
ve de matér ia-pr ima para a indústr ia ag roahmen ta i , t a m b é m na p r o d u ç ã o da uva é 
bas tan te alta a u t ihzação de adubos e defensivos q u í m i c o s , o u seja, o i to en t re 10 
agricul tores u s a m a d u b o s qu ímicos e 9 ,8 e n t r e 10 agricultores u s a m defensivos 
q u í m i c o s . 

As cooperat ivas d e s e m p e n h a m u m papel impor t an t e na vi t ivinicul tura, e o ín­
dice de associados e m cooperat ivas é re la t ivamente a h o , se c o m p a r a d o ao de peque ­
nos p rodu to r e s dedicados a ou t ras cu l tu ras ; na microrregião Vinicul tora de Caxias 
d o Sul , o índice de associados é de 4 4 % . A perspectiva da en t rada de v inho argen­
t ino sem barreiras fiscais e a falta de compet i t iv idade dos vinhos brasileiros n o 
m e r c a d o in t emac iona l co locam a p r o d u ç ã o gaúcha d iante d o desafio d o avanço 
tecnológ ico . 

Do lado da indús t r ia , houve progresso tecnológico nos úl t imos anos . A indús­
tria vinícola voha-se agora para o mcent ivo ao inves t imento e m cepas nobres e bus­
ca a diversificação de p r o d u t o s (o cooler, po r exemplo ) , ab r indo novos mercados . 
Ainda que a quahdade d o vüiho gaúcho t e n h a m e l h o r a d o significativamente após a 
en t r ada de grupos t ransnacionais na área, só 2 2 % da p r o d u ç ã o é de viníferas de b o a 



Sobre o pêssego, ver os estudos:Grando (1987);Fund. Planej. Urb. Reg. de Pelotas (1983). 

qua l idade . Por o u t r o l a d o , apesar de já se te r es tabelecido u m a curva ascendente e m 
te rmos de melhores índices de p rodu t iv idade , as oscilações dos índices t ê m sido 
t i o acen tuadas que sugerem que a vinculaçãó d o r e n d i m e n t o o b t i d o c o m as condi­
ções cl imáticas é a inda mais de t e rminan te d o q u e a ocorrência d e reais melhor ias n a 
técnica de p l an t io . 

A relação dos p rodu to r e s de uva c o m a agroindústr ia n ã o at ingiu o nível de 
negociação alcançado n o setor d o f u m o . U m a diferença i m p o r t a n t e en t re essas duas 
at ividades refere-se ao fa to de não serem t o d o s os p rodu to r e s de uva beneficiários 
d a assistência técnica , d o f inanc iamento dos insumos e d a reserva d e m e r c a d o p o r 
pa r t e da indústr ia de t r ans fo rmação , c o m o ocorre na p r o d u ç ã o de f u m o . Algumas 
indústr ias a d o t a m esse p r o c e d i m e n t o para aqueles p rodu to r e s q u e se ded icam à pro­
d u ç ã o de castas viníferas. 

Depois de mui tos anos de reivindicações, os p r o d u t o r e s conseguiram incluir a 
uva n a p a u t a de preços m í n i m o s d o G o v e m o Federa l , s em que isso t e n h a e h m i n a d o 
o impasse en t re p rodu to re s e indústr ias na ques tão dos preços . O preço d a uva é dis­
cu t ido n o Conselho Nacional de Vit ivinicultura pelos representantes dos p rodu to re s 
d a Comissão In teres tadual e pela União Brasileira de Vit ivinicultura. O Governo fixa 
u m preço que t e m represen tado o valor in termediár io en t re o p re t end ido pelos pro­
du to res e o a lmejado pela indúst r ia . Mesmo assim, o c o r r e m si tuações e m q u e as in­
dústr ias es tabelecem u m a tabela p rópr ia , forçando os p rodu to r e s à ent rega d o pro­
d u t o a preços abaixo d o oficial, os quais , segundo a plani lha de custos dos agriculto­
res , n ã o t ê m sido remuneradores . Out ra ques tão conf l i tante que pe rmanece é a q u e 
se refere a o longo p e r í o d o de t e m p o - que p o d e chegar a seis meses — que sepa­
ra o a to d a entrega da uva pe lo p r o d u t o r d o a to de p a g a m e n t o feito pela indús t r ia 
c o m p r a d o r a . 

N o caso da p r o d u ç ã o de pêssego, a quan t idade es tünada e m 1987 para o País 
c o m o u m t o d o chega a 1.078.933 mil f ru tos . Essa p r o d u ç ã o espalha-se pelos Es tados 
de São Pau lo , Paraná e Santa Catar ina, mas concentra-se n o R io Grande do Sul , on­
de está cerca de 8 0 % da área cult ivada e d a q u a n t i d a d e p roduz ida nac iona lmente . ' ' 
E m t o d o o ter r i tór io d o Rio Grande d o Sul p ra t i camen te , encontram-se pesseguei-
ros ; e n t r e t a n t o as maiores lavouras es tão reunidas n a m i c r o n e g i ã o Lagoa dos Pa tos , 
p r inc ipa lmente nos Munic íp ios de Pelotas e Canguçu, os maiores p r o d u t o r e s ; só a 
p r o d u ç ã o de Pelotas representa mais de 4 0 % da p r o d u ç ã o nacional . As condições fa­
voráveis d e cl ima e solo , a t r ad ição de cul t ivo en t re os camponeses d o lugar e , sobre­
t u d o , a fo rmação da indústr ia de conservas para o qua l se vol ta t o d a a p r o d u ç ã o lo­
cal c o n t r i b u í r a m para a especiahzação da região. Calcula-se que h á aproximada­
m e n t e 2 . 5 0 0 famílias de pequenos agricultores p ra t i cando o cultivo nessa região. 

N o Munic íp io de Pelotas , o maior p r o d u t o r nacional de pêssego, a p r o d u ç ã o 
es t imada pelo IBGE para 1987 foi de 2 9 4 . 0 0 0 m ü f m t o s e m 7 .000ha de área colhi-



da. Isso eqüivale a u m r e n d i m e n t o , e m méd ia , de 4 2 . 0 0 0 frutos por hec t a r e , consi­
derado m u i t o ba ixo e m relação a ou t ro s pai'ses p r o d u t o r e s . A o que t u d o indica, o 
ba ixo r e n d i m e n t o decor re de u m processo p rodu t ivo camponês que n ã o se transfor­
m o u face ao progresso técn ico ocor r ido n o sistema de cul t ivo do pêssego. 

De acordo c o m es tudos feitos pela F u n d a ç ã o de Ciência e Tecnologia do R i o 
Grande d o Sul ( C I E N T E Q (Grando , 1 9 8 7 ) , a ma io r par te dos pomares de pêssego 
encontra-se e m áreas de 0,9 a 27ha , havendo maior incidência no intervalo de 1 a 
l , 8 h a . Trata-se, p o r t a n t o , de u m a p r o d u ç ã o feita e m pequenas superfícies e c o m 
elevada par t ic ipação de mão-de-obra : n u m cálculo s implif icado, considerando-se q u e 
cada famíUa camponesa t e n h a , e m méd ia , cinco m e m b r o s , somen te e m Pelotas se­
r iam 12 .000 pessoas envolvidas d i r e t amen te n o cul t ivo , o que eqüivale a 1,6 pessoa 
po r h e c t a r e . 

C o m o nas duas cul turas enfocadas an t e r io rmen te , os p rodu to r e s de pêssego 
n ã o são p r o d u t o r e s espec iahzados , m a s , s im, p rodu to r e s que se ded icam de forma 
privilegiada a u m a p r o d u ç ã o comercia l des t inada à agroindúst r ia , sem q u e seja ne-
ghgenciada a p r o d u ç ã o pa ra o a u t o c o n s u m o . A m d a que a pesquisa agronômica espe­
cif icamente vol tada para o pêssego, n o Brasil, t e n h a avançado de m o d o considerável 
n o s ú l t imos anos , n a região p r e d o m i n a m sistemas de exp lo ração baseados n o cul t ivo 
c o m base e m t ração an imal , cujo p r o d u t o , q u a n d o c o m p a r a d o c o m o de ou t ro s pa í ­
ses p r o d u t o r e s , revela ser de ba ixo pad rão e m produt iv idade e e m qual idade . O avan­
ço das forças produt ivas n a região p r o d u t o r a de pêssego é l en to e se expressa , sobre­
t u d o , pe lo p lan t io de novas espécies da cu l tu ra e pe lo emprego de adubos e defensi­
vos q u í m i c o s . 

A influência da indústr ia n o processo p rodu t i vo d o agricultor é p o u c o signifi­
cativa. Algumas empresas , as maiores , p r e s t am aos p r o d u t o r e s que lhes fo rnecem 
matér ias-pr imas u m a cer ta assistência, sob a forma de venda de sementes , adubos e 
ou t ro s in sumos , c o m o t a m b é m sob a forma de emprés t imos financeiros. Cerca de 
9 0 % da p r o d u ç ã o d e pêssego e m calda do Brasil é p roduz ida e m Pelotas . Ex i s tem 27 
fábricas q u e o p e r a m n a z o n a u rbana d o Munic íp io e 2 2 que o p e r a m na sua perife­
ria, o q u e vem a se cons t i tu i r n a maior concen t r ação indust r ia l de conservas vegetais 
d o Brasil. Dessas empresas , só t rês p o d e m ser consideradas de grande p o r t e , c inco 
são d e p o r t e m é d i o e as demais são de p e q u e n o p o r t e . Convém assinalar que n ã o 
exis te n e n h u m a par t ic ipação de capitais mternac iona i s n o se tor . Devido às caracte­
ríst icas desse pa rque industr ia l e c o n o m i c a m e n t e f raco, a relação en t re os p rodu to r e s 
e as indús t r ias , nesse caso , p o d e ser cons iderada , s o b r e t u d o , comercia l , pois a m d a 
n ã o se es tabeleceu u m a re lação es t ru tura l mais es t re i ta en t re os dois segmentos que 
possa induz i r a u m a t rans formação na mane i ra d o p r o d u t o r p roduz i r . 

E n t r e os p r o d u t o r e s d e pêssego n ã o h á n e n h u m a coopera t iva . Re ivmdicam, há 
m u i t o s a n o s , a inc lusão d o pêssego n a p a u t a dos preços m í n i m o s , mas n ã o são aten­
d idos . C o m o a cu l tu ra n ã o é pro tegida pela pol í t ica de preços de sus ten tação , n ã o 
ex i s t em, t a m p o u c o , n o r m a s oficiais para a classificação do p r o d u t o . A seleção é fei­
ta segundo cri térios es tabelecidos pelas indús t r ias , de aco rdo c o m o t a m a n h o e a h o ­
mogene idade da variedade e da cor , sendo que as n o r m a s m u d a m a cada a n o . Assim, 
o p reço é es tabelec ido pelos acordos en t re os represen tan tes das indús t r ias , através 



* Sobre a soja, ver os estudos: Benetti (1982); Benetti & Frantz (1985); Bertrand et alii 
(1987);Frantz (1980);Leclercq (1988). 

d o Sindica to das Indúst r ias d e F ru tas e de Conservas, e os in te r locutores da Associa­
ção dos P rodu to re s . 

C o m p a r a n d o os p r o d u t o r e s de pêssego com os de fumo o u de uva, p o d e m o s 
dizer que esses p r o d u t o r e s n ã o conqu i s t a ram o m e s m o nível de orgariização de clas­
se , o q ü e os t o m a re la t ivamente mais vulneráveis q u e os p rodu to re s de fumo e uva 
e m suas relações c o m a agro indús t r ia . De a c o r d o c o m a Associação Gaúcha dos Pro­
du to res de Pêssego, n o t ranscurso das negociações c o m as indúst r ias , os cus tos de 
p r o d u ç ã o são relegados. G e r a l m e n t e , os preços pagos aos agricultores situam-se abai­
x o d o cus to de p r o d u ç ã o . A pr incipal variável na de te rminação dos preços a serem 
pagos pela indúst r ia é a q u a n t i d a d e de matér ia-pr ima ofer tada a cada ano . Os preços 
r e m u n e r a d o r e s só o c o r r r e m e m casos de escassez na ofer ta . 

O ú l t i m o setor que p r e t e n d e m o s analisar nes te t e x t o é o da p r o d u ç ã o de so­
j a , cujas caracter ís t icas são m u i t o mais complexas , t a n t o a o nível da p r o d u ç ã o quan­
t o a o da circulação e dis t r ibuição.* 

A a tua l safra de soja brasileira é r ecorde . Está avahada e m 22 milhões de tone­
ladas e consohda a pos ição d o Brasil c o m o o segundo p r o d u t o r murídial , s i tuado lo­
go após os Es tados Un idos , pa ís q u e , c o m u m a p r o d u ç ã o de 50 milhões de tonela­
das , l idera o m e r c a d o . Metade da p r o d u ç ã o é comerc iahzada n o mercado i n t e r n o , e 
a o u t r a m e t a d e é e x p o r t a d a , o q u e , a t u a l m e n t e , faz da soja o pr imei ro p r o d u t o na 
p a u t a das expor t ações brasileiras. 

O Rio Grande d o Sul é o maior es tado p r o d u t o r e m tone lagem (6 ,6 milhões 
de tone ladas para 1988) e e m área (3 ,4 mi lhões de hec ta res ) , a qual representa u m 
t e r ço da área colhida c o m soja n o Brasil. C o m o desenvolvimento da soja, desenvol­
veu-se t a m b é m u m a tecnologia agrícola das mais avançadas ; p o r é m , essa tecnologia 
n ã o é empregada u n i f o r m e m e n t e pelos sojicultores gaúchos , que o b t ê m , e m média , 
u ina das mais baixas taxas de produt iv idade da cu l tura n o Brasil. A soja é produzi ­
da , no Rio Grande d o Sul , e m áreas dos mais variados t a m a n h o s , t e n d o , p o r é m , u m a 
expressividade maior e m es t ra tos de 20 a 5 0 hec ta res . De acordo c o m a classifica­
ção do IBGE, a microrregião Colonial de Erech im é a que melhor representa os pe­
quenos p r o d u t o r e s , c o m as maiores área colhida e quan t idade p roduz ida (respect i­
v a m e n t e , 12 ,34% e 14 ,93%) . Por o u t r o l ado , a região que agrega de forma mais ex­
pressiva os grandes p r o d u t o r e s de soja d o R io Grande d o Sul é a d e n o m i n a d a Mi­
crorregião de Passo F u n d o ( c o m 12 ,75% da área colhida e 14 ,08% da quan t idade 
p roduz ida n o Es t ado) . 

E m decorrência de u m a d e m a n d a mund ia l c rescente , as cooperat ivas e a agro­
indús t r ia , q u e j á es tavam vol tadas para essa p r o d u ç ã o , passaram, a par t i r dos anos 
7 0 , a p romover a expansão da cu l tu ra n o Es t ado . A p r o d u ç ã o , in ic ia lmente de pe­
quenos agricultores, evoluiu para u m a s i tuação na qual es tão , lado a l ado , p e q u e n o s , 
méd ios e grandes p r o d u t o r e s . C o m a expansão da soja, houve u m in tenso processo 



de mode rn i zação agrícola , e , para le lamente , ocor reu o ráp ido c resc imento da indús­
tr ia de m o a g e m d o grão. 

Aliada à s i tuação de grande demanda pelo p r o d u t o no m e r c a d o in ternacional , 
foi de fundamenta l impor tânc ia a p ro teção dada pe lo Es tado ao desenvolvimento 
d o c h a m a d o " c o m p l e x o so ja" n o Brasil. A ação do Es tado ocor reu sob a forma de 
transferências f inanceiras para a p r o d u ç ã o e comercial ização (foi o p r o d u t o agríco­
la mais benef ic iado c o m o crédi to subvencionado) e de garantias de aprovis ionamen-
to para a indústr ia . Essa ação d o Es tado estava de aco rdo c o m o c o n t e x t o da pol í t i ­
ca econômica mais global , que teve por objetivo a maior indus t r iahzação do País e 
que se baseou na estratégia de p romover as expor t ações brasileiras. D a í derivam os 
dois i n s t rumen tos de pol í t ica econômica a m p l a m e n t e apl icados na formação d o 
complexo soja: os incent ivos fiscais para a agroindústr ia e os crédi tos de financia­
m e n t o aos p rodu to r e s e aos expor t adores (de grãos e , p re fe renc ia lmente , de pro­
d u t o s indus t r iahzados) . 

O c o m p l e x o soja é c o m p o s t o por agentes d o setor - p r o d u t o r e s , indústr ias e 
expo r t ado re s — c o m interesses divergentes frente á pol í t ica econômica . Desde o iní­
cio, a pr ior idade foi dada ao setor industr ial . E n t r a r a m no m e r c a d o novas firmas 
t ransnacionais (Anderson-Clay ton , Cargill), somando-se às já exis tentes (Sambra e 
Samrig). Emerg i ram grandes grupos nacionais (Olvebra , Sadia, Cevai) e inúmeras 
pequenas empresas . Além dos incentivos fiscais e d o crédi to à e x p o r t a ç ã o , a agroin­
dústr ia beneficiava-se de u m a t axação menor sol re as expor t ações dos p r o d u t o s que 
efetuava d o que aquela pra t icada sobre as expor tações dos p r o d u t o s in natura (o 
óleo n ã o era t a x a d o e a t o r t a de soja t inha u m a taxação inferior à d o grão a té 
1977) . Para garantir o aprov i s ionamento dessa agroindúst r ia , o Es tado passou a 
pra t icar o con t ingenc i amen to das expor t ações - r e t e n d o n o Pa ís cotas de grãos 
cor responden tes à capacidade instalada de m o a g e m de grãos. O Es t ado t o m o u , ain­
da , o cu idado de t axa r f o r t emen te as expor tações de soja sempre que os preços in­
te rnac ionais se t o r n a r a m a t r aen tes , de forma a evitar q u e os preços dos mercados in­
t e rno e ex t e rno se al inhassem (por e x e m p l o , o confisco cambial d o final da década 
de 7 0 ) . Além da m o a g e m de grãos para a p r o d u ç ã o de derivados des t inados à expor­
tação e ao m e r c a d o i n t e r n o , essa indústr ia opera u m a i m p o r t a n t e p r o d u ç ã o de maté ­
ria-prima dirigida à at ividade pecuár ia . 

Os p rodu to re s de grãos agregam-se e m coopera t ivas : elas são em n ú m e r o de 
75 e fo rmam a Fede ração das Cooperat ivas Brasileiras de Trigo e Soja, que reúne 
2 3 0 . 0 0 0 sojicultores gaúchos . As cooperat ivas o c u p a m u m a posição d o m i n a n t e ao 
nível da in te rmediação financeira ao p r o d u t o r , d o e n q u a d r a m e n t o t écn ico da pro­
dução e ao nível da es tocagem do p r o d u t o . São fo r t emen te a tuan tes na e x p o r t a ç ã o 
da soja, mas a indus t r iahzação que pra t icam hmita-se à ex t ração de ó leo . 

A crise financeira que se ins taurou na e c o n o m i a brasileira n o iníc io desta dé­
cada de 80 p rovocou uma m u d a n ç a na polí t ica de c rédi to rura l , que de ixou de ser 
subs id iado. Por conseqüênc ia , houve u m a elevação dos cus tos para a p r o d u ç ã o , atin­
gindo pa r t i cu la rmen te a soja, que se beneficiava e n o r m e m e n t e desse t ipo de t rans­
ferência f inanceira. Para compensar , o G o v e m o Federa l passou a prat icar u m a pol í ­
tica de preços m í n i m o s mais r emuneradora e h b e r o u a comercial ização da soja ( ter-



5 - Por outra abordagem do problema 
Parecem for tes as diferenças en t re os segmentos produt ivos dos pr imeiros três 

p r o d u t o s ac ima referidos — o f u m o , a uva e o pêssego - e o setor p r o d u t o r de soja. 
Tan ta s ou t ras diferenças poder i am ser lembradas de u m segmento a o u t r o . N o en­
t a n t o o mais significativo dessa variabilidade aparece ao nível da in te rp re tação inter­
disciplinar da relação en t re agroindústr ia e os p rodu to r e s agr ícolas : de que forma 
ta l relação es t ru tura l se expressa nas lutas sociais pe lo valor d o p r o d u t o q u e , c o m o 
des tacamos n o in íc io deste ar t igo, marca ram u m a ação histórica inovadora na cena 
social da agricul tura d o Brasil Meridional , na ú l t ima década? 

Nessa perspect iva, as ques tões per t inen tes colocadas para a nossa investi­
gação são : 

— e m que med ida a relação agro indús t r i a /p rodutor é cons t i tu ída por prát icas 
econômicas , sociais e pol í t icas nas quais as duas par tes são agentes ativos 
que , con f ron t ando seus interesses, in te ragem e m suas p ropos tas de organi­
zação e reorganização econômica e social? 

- c o m o , a o nível das relações econômicas , a ques tão dos preços t e m evoluí­
d o da d imensão técrúca (os custos de p r o d u ç ã o , as regras de classificação 
das matér ias-pr imas) para a d imensão pol í t ica (a in tervenção d o E s t a d o , a 
represen tação sindical de cada u m a das par tes)? 

m i n a n d o o s is tema de co tas de expor t ações ) , de m o d o que os p rodu to r e s passaram 
a receber o p reço de a c o r d o c o m a co tação d o mercado in ternac ional . Essa libera­
ção dos preços n o m e r c a d o in t e rno significou diminuir a p ro t eção dada à agroindús­
tr ia , que passou a pra t icar preços para os p r o d u t o s derivados da soja de aco rdo c o m 
os preços in ternacionais (ques t ão sobre a qual o Brasil era alvo de pressões por pa r t e 
dos Es tados Unidos e da Comunidade Econômica Europé ia ) . 

Assim, q u a n d o a co tação in ternacional é a l ta , os p rodu to re s de m e n o r p rodu­
tividade t ê m garant ido o r e t o m o de seus cus tos de p r o d u ç ã o , os quais , por sua vez, 
se e n c o n t r a m mais elevados devido à supressão dos subsídios governamenta is , e os 
consumidores pagam mais caro pe lo p r o d u t o final. Mas, se a co tação in ternacional 
é ba ixa , os pequenos p rodu to re s n ã o conseguem colocação n o m e r c a d o de fo rma a 
cobri r seus custos de p r o d u ç ã o e ficam na dependênc ia da venda d o p r o d u t o através 
da po l í t i ca de preços m í i ú m o s . 

A t í t u l o de resguardar os interesses d o País — ingresso de divisas, a t e n d i m e n t o 
da d e m a n d a i n t e m a , con t ro le da inflação —, o Es t ado vem pra t i cando mudanças 
cons tan tes na pol í t ica vol tada para a soja (co tas de e x p o r t a ç ã o , suspensão de expor­
t a ç ã o , subvenção às expor t ações , impos to de e x p o r t a ç ã o , cont ro le d e preços inter­
n o s , subvenção ao c o n s u m o , subvenção à indúst r ia , e s toques reguladores , expor ta ­
ção de grãos, i m p o r t a ç ã o de ó leo ) . Devido à impor tânc ia que a soja assumiu para a 
economia nac iona l , é , ta lvez , o p r o d u t o agrícola sobre o qual incida mais for temen­
te a ação d o E s t a d o , o que t em dado origem aos confl i tos en t re as cooperat ivas 
(p rodu to re s ) e a agroindústr ia n o que se refere à comercial ização do grão. 



- as lu tas sociais e m t o m o das ques tões d o valor d o p r o d u t o agrícola t ê m 
ou n ã o como causa a tecnificação pela qual passa a agricultura brasileira? 

- as agroindúst r ias , p o r sua vez, t ê m ou n ã o sido levadas a redefinir sua a tua­
ção para fazer face às recentes ações dos p r o d u t o r e s de matér ias-pr imas 
agrícolas? 

- e m que med ida a posição econômico-social diferenciada dos p rodu to re s in­
fluencia a na tu reza e o i m p a c t o econômico das lu tas sociais? 

- qual a repercussão das mudanças da conjuntura pol í t ica nacional e da par­
t ic ipação dos mediadores pol í t icos na eclosão e n o desenvolvimento das 
mobil izações? 

Os ques t i onamen tos formulados consideram que as t ransformações econômi ­
cas e sociais na agricul tura brasileira se caracter izam po r u m padrão de desenvolvi­
m e n t o capitalista desigual e con t rad i tó r io . Tais t r ans fomiações provocar iam, e n t ã o , 
modif icações nas estratégias de r ep rodução dos pequenos e médios p r o d u t o r e s , os 
quais vivenciam, de m o d o recor ren te , u m es tado de crise econômica e social e s tm-
tura l . D e p e n d e n d o de u m a mult ipl ic idade de fatores econômicos , sociais e po l í t i ­
cos , os confl i tos decor ren tes das relações de t roca en t re os p rodu to re s agrícolas e as 
agroindústr ias expressam-se e cristalizam-se e m lutas sociais de organicidade e dura­
ção m u i t o variadas, segundo o espaço e o t e m p o de sua eclosão. Por conseguin te , su­
ger imos u m a abordagem capaz de compreender t a n t o a complex idade da relação 
agro indús t r i a /camponês q u a n t o a configuração das lu tas sociais que oco r rem nos 
diferentes setores . Por o u t r o l ado , p re t endemos evidenciar o efeito de t e rminan te de 
tais ações coletivas na m u d a n ç a das posições sociais e das or ientações de c o n d u t a 
econômica e social dos agentes - t a n t o as agroindústr ias c o m o , e fundamenta lmen­
t e , os pequenos e médios p r o d u t o r e s . Consegui r íamos , e n t ã o , d o p o n t o de vista so­
ciológico e e c o n ô m i c o , identificar e in terpretar os efeitos d inâmicos dos confl i tos 
n a pos ição de classe e nas estratégias dos diferentes g m p o s sociais e m inter-relação. 
Essa ou t r a forma de olhar a reahdade econômico-social e m tais segmentos agrícolas 
e agromdús t r ias talvez n o s pe rmi ta perceber a lém das exper iências das relações d e 
t roca en t re p r o d u t o r e s , de svendando , assim, as relações sociais que aparecem ocul­
tas po r aquelas relações mercan t i s . O desafio teór ico q u e se delmeia p o r essa pers­
pect iva de análise resume-se, enf im, e m ten ta r desreificar u m a relação social que se 
cr is tahza na imedia tez de sua ocorrência e, t a m b é m , na l imitação das análises cor­
ren tes . Aphcar essa formulação vai exigir caminhos paralelos e in t e rcomunican tes 
de invest igação, que pe rmi t i r ão , talvez, demons t ra r a relevância teór ica e pol í t ica 
desse ob je to c o m p l e x o , a relação entre as lutas sociais e as agroindústr ias , relação 
sobre a qual t e n t a m o s aqu i esboçar alguns c o n t o r n o s . 
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Abstract 
Based on an analysis of the lelationship between agtibusiness and small and 

medium-sized ptoducers in Rio Grande do Sul, the authors study the changes in the 
processes of production within some branches of the state's agricultural sector, as well 
as the social conflicts those changes generate. They use a methodological approach in 
which the relationship between agribusiness and agricultural producers is perceived as a 
complex social relation, comprising economic and non-economic dimensions that must 
be reconstituted. 
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